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iniciais e: a) determinar a exclusão definitiva da inscrição
representada à f. 10; b) condenar a ré/apelada ao paga-
mento de indenização por danos morais, que fixo em
R$4.000,00 (quatro mil reais). Essa quantia deve ser cor-
rigida e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a par-
tir da publicação do acórdão. 

Condeno ainda a ré/apelada ao pagamento das
custas e despesas processuais, bem como de honorários
advocatícios que fixo em 15% (quinze) por cento do valor
da condenação, considerando os parâmetros contidos
nas alíneas do art. 20, § 3º, do Código de Processo
Civil. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ MARCOS VIEIRA e BATISTA DE ABREU. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por All Saúde Administradora
Brasileira de Assistência Médica Ltda. contra a r. decisão
proferida pelo MM. Juiz da 31ª Vara Cível da Comarca
de Belo Horizonte nos autos do cumprimento de sen-
tença proposta pela agravada, Master Pax Cobrança e
Manutenção de Planos de Assistência Funeral Ltda., que
a incluiu no polo passivo da lide. 

Em suas razões recursais de f. 02/09-TJ, alega a
agravante que a inclusão do seu nome no polo passivo
da lide é totalmente ilegal, pois fere os princípios do con-
traditório, da ampla defesa e do devido processo legal,
uma vez que já houve prolação de sentença transitada
em julgado, na qual a agravante não participou, ou seja,
não teve a oportunidade de contestar a ação, produzir
provas ou qualquer outro meio que a lei lhe confere.
Aduz ainda que a sua inclusão no polo passivo da
demanda após a citação válida da ré, Pax Saúde, con-
traria o disposto no art. 264 do CPC. 

Outrossim, afirma que não ocorreu a sucessão
empresarial no presente caso, mas tão somente a trans-
ferência da carteira de clientes da ré Pax Saúde Ltda.,
não havendo que se falar em sucessão dos direitos e
obrigações, porquanto somente uma parcela do
patrimônio da citada empresa fora transferida para a
recorrente. 

Por fim, afirma que há risco de lesão grave e de
difícil reparação, tendo em vista que já foram determina-
dos vários atos expropriatórios, inclusive o arresto dos
bens que guarnecem seu principal estabelecimento co-
mercial. 

Por tais razões requer, ao final, o provimento do
recurso com a reforma da decisão agravada. 

Informações prestadas pelo MM. Juiz à f. 175-TJ,
noticiando que a agravante cumpriu com o disposto no
art. 526 do CPC e que foi mantida a decisão agravada. 

Regularmente intimada, a agravada não se mani-
festou, consoante certidão de f. 177-TJ. 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade. 

Insurge-se a agravante contra a impossibilidade de
alteração do polo passivo da ação após a citação da
parte ré, mas, em que pesem os argumentos trazidos por
ela, deve-se manter a decisão proferida pelo digno
Magistrado de 1º grau. 

De início, insta esclarecer que este Relator já se
manifestou acerca dessa matéria de modo que, con-
forme salientado nas outras vezes, acertada a decisão de
1º grau que reconheceu a sucessão empresarial ocorri-
da entre a agravante All Saúde e a empresa Pax Saúde,
ora interessada, isso porque as provas dos autos
demonstram a transferência da carteira de clientes desta
última à primeira e, como a carteira de clientes é a única
fonte de receita de uma operadora de plano de saúde,
sua cessão significa a cessão de todo o ativo da empre-
sa e também a transferência de todo o passivo. 

Cumprimento de sentença - Sucessão 
empresarial - Reconhecimento - Polo passivo -

Inclusão - Possibilidade

Ementa: Cumprimento de sentença. Sucessão empresa-
rial reconhecida. Inclusão no polo passivo. Possibilidade.
Decisão mantida. 

- Reconhecida a sucessão empresarial, deve ser incluída
no polo passivo da lide a empresa sucessora e sobre o
seu patrimônio recai igualmente a responsabilidade de
garantir a execução movida em face da empresa sucedida.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0066..224499776655-66//000044 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: AAllll SSaaúúddee AAddmmiinniissttrraaddoorraa
BBrraassiilleeiirraa ddee AAssssiissttêênncciiaa MMééddiiccaa LLttddaa.. - AAggrraavvaaddoo:: MMaasstteerr
PPaaxx CCoobbrraannççaa ee MMaannuutteennççããoo ddee PPllaannooss ddee AAssssiissttêênncciiaa
FFuunneerraall LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRNNAALLDDOO MMAACCIIEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2009. -
Arnaldo Maciel - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr.
Henrique Tunes. 
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Em consequência, a agravante foi devidamente
incluída no polo passivo da lide e sobre o seu patrimônio
recai igualmente a responsabilidade de garantir a exe-
cução promovida pela agravada, não fazendo sentido
algum, exatamente por tais razões, a pretensão de não
ser responsabilizada pelos débitos contraídos pela suce-
dida. 

Ora, o objetivo da execução é justamente o
cumprimento da obrigação que não foi voluntariamente
adimplida e por esse motivo cai por terra o argumento
levantado pela agravante de que a sentença da ação
principal transitou em julgado, uma vez que somente
nesta fase, qual seja no cumprimento de sentença, a
sucessão empresarial passou a ser de conhecimento da
parte que requereu a inclusão da recorrente na lide prin-
cipal, de modo que esta última possa garantir o cumpri-
mento da obrigação contraída pela empresa sucedida. 

Desse modo, resta claro que estamos diante de
uma inclusão obrigatória, sendo inegável a legitimidade
da agravante para figurar no polo passivo da ação. 

Certo também que os artigos suscitados pela agra-
vante com o objetivo de fundamentar as suas vazias ale-
gações, nem sequer se aplicam ao caso, uma vez que o
art. 41 do Código de Processo Civil trata da substituição
voluntária, ao passo que o segundo artigo, qual seja,
264 do mesmo diploma legal, trata da modificação do
pedido e da causa de pedir inicial. 

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso,
ficando mantida em todos os seus termos a decisão ata-
cada. 

Custas, ex lege. 

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Des.
Relator. 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - De acordo com o Des.
Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

em ação civil pública que visa pleitear o fornecimento de
remédios, mas apenas em nome de idoso e de menor,
em razão das disposições dos respectivos estatutos.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00007799..0088..441199444444-
22//000022 - CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - AAggrraavvaannttee:: EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. WWAANNDDEERR MMAARROOTTTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edivaldo George dos
Santos, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2009. -
Wander Marotta - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WANDER MAROTTA - O Estado de Minas
Gerais interpõe agravo de instrumento contra a r.
decisão de f. 124/125, que deferiu liminar pleiteada nos
autos da ação civil pública que lhe move o Ministério
Público de Minas Gerais para obrigá-lo a fornecer a
Tiago Dias dos Santos, no prazo máximo de 03 dias, o
medicamento Abilify (Aripiprazol), sob pena de multa
diária fixada em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Sustenta o recorrente, em síntese, ser inviável a uti-
lização da ação civil para defesa de interesse meramente
individual, razão pela qual deve ser o feito extinto, sem
julgamento de mérito. De outro lado, não há que se falar
em legitimidade do Ministério Público, não estando o
Parquet legitimado para a defesa de interesses mera-
mente individuais, nos termos da jurisprudência que cita.
No mérito, afirma estarem ausentes os requisitos para a
concessão da medida liminar, não havendo provas de
que o fármaco pretendido seja o único com condições
de tratar o mal que acomete o Sr. Tiago. Ad argumen-
tandum, insurge-se contra a multa fixada.

Conheço do recurso.
A preliminar de ilegitimidade do Parquet para defe-

sa dos interesses individuais de Tiago Dias dos Santos
merece acolhida.

Isso porque Tiago nasceu em 28.08.1981 e a Lei
nº 7.347/85 confere legitimidade ao Ministério Público
para propor ação civil pública nas condições estabeleci-
das no seu art. 1º, acrescido do inc. IV pela Lei
8.078/90, não tendo o Parquet legitimidade para
defender direitos individuais privados.

Mutatis mutandis, invoca-se precedente do
Supremo Tribunal Federal sobre o tema:

Ação civil pública - Ministério Público - Direito
individual - Ilegitimidade ativa - Ordem genérica -

Impossibilidade

Ementa: Ação civil pública. Ministério Público. Direito
individual. Ilegitimidade do Ministério Público para
ajuizar a ação em nome de outros que não menores e
idosos. Ordem genérica. Impossibilidade.

- O Ministério Público não tem legitimidade para ajuizar
ação civil pública visando a defesa de direitos individuais
stricto sensu, e, portanto, divisíveis. Pode agir, entretanto,


